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LEI N. 954, DE 17 DE MARÇO DE 2020.

CONCEDE REPOSIÇÃO DA PERDA INFLACIONÁRIA AOS SERVIDORES MUNICIPAIS ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS, AOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, FUNÇÕES GRATIFICADAS E AOS AGENTES POLÍTICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



ADEMIL ANTONIO DA ROSA, Prefeito Municipal de Brunópolis, no uso de suas atribuições e na forma da Lei, FAZ saber a todos os habitantes que os Vereadores votaram e aprovaram e ELE sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. É concedido, a título de reposição de perda inflacionária, aos Servidores Públicos Municipais ativos, inativos e pensionistas, de Programas de Saúde e Assistenciais, aos cargos de provimento em comissão, funções gratificadas e aos agentes políticos, recomposição de 3,92% (três virgula noventa e dois por cento).

Art. 2º. O percentual indicado no artigo 1º corresponde à média aritmética da inflação registrada pelo índice do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), durante o período de abril de 2019 até fevereiro de 2020, divulgado pelo IBGE.

Art. 3º.  As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações próprias do orçamento vigente do Município.

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se.

Brunópolis, SC, aos 17 de março de 2020.

ADEMIL ANTONIO DA ROSA
Prefeito Municipal

Maria Gorete do Nascimento Kern
Secretária de Administração Planejamento e Fazenda

REGISTRADA E PUBLICADA NO DOM.

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº953 DE 16 DE MARÇO DE 2020


O presente Projeto de Lei, de autoria Do Poder Executivo Municipal, tem a finalidade de promover a reposição salarial a título de perda inflacionária aos servidores do Município.

A reposição da perda inflacionária é de caráter cogente, e encontra respaldo na Constituição Federal, em que a administração pública, seja ela direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estado, do Distrito Federal e dos Municípios, obedecendo aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência concederá anualmente o recomposição da remuneração dos servidores através de lei específica inerente a corrigir a perda inflacionária. 

Portanto trata o projeto em apreço de reposição salarial decorrente da perda ocasionada pela inflação dos últimos 11 (onze) meses, ou seja de abril de 2019 a fevereiro de 2020, eis que o índice de março só é divulgado após o mês de abril, o que impossibilitaria em decorrência do ano eleitoral o encaminhamento desse projeto ao Poder Legislativo.

Assim por tratar-se de um direito assegurado constitucionalmente, requer dignem-se Vossas Excelências após a devida análise e apreciação a aprovação do Projeto de Lei em apreço.

Atenciosamente, 



ADEMIL ANTONIO DA ROSA
PREFEITO MUNICIPAL
